
 

 Prezados camaradas, sócios e sócias da AOFA e aqueles que 
(ainda) o não são: 

Temos procurado tudo fazer para criar uma estrutura que permita à 
nossa Associação chegar aos seus principais destinatários, os oficiais das nos-
sas Forças Armadas. De diferentes modos, com os requisitos necessários que 
permitam veicular informação relevante e com interesse. Temo-lo vindo a con-
seguir de forma que, sem falsa modéstia, consideramos bem sucedida, com um 
“Resumo de Imprensa (RI)” diário, com o Facebook que dá cartas” no con-
texto das redes sociais, um eficaz sistema de mailing, uma “Página da AOFA” permanentemente atualizada 
e um blogue onde, livremente, se vão explanando textos e artigos daqueles que ali se pretendam inscrever. 

Mas tínhamos a consciência da lacuna que era necessário ultrapassar para chegar, não só aos camaradas 
que não acedem a meios informáticos, mas também àqueles para os quais outros diferentes suportes de informa-
ção permitam o acesso a informação que os atuais meios não facilitam. 

É pois, esta consciência que nos fez decidir pela feitura de um “Boletim” periódico, sem grandes rasgos de 
complexidade, mas que seja eficaz no objetivo que se pretende alcançar, veiculando a informação que julguemos 
relevante e com interesse para os oficiais e dando conta das atividades e ações em que a AOFA se vai empe-
nhando. 

O caminho é feito de muitos passos e, este, é um deles. Estamos em crer que corresponderá às expectativas 
de muitos camaradas, em particular dos que, fruto de condicionalismos vários, têm dificuldade em aceder à 
informação que os atuais meios digitais disponibilizam.  

O Presidente 
Manuel Martins Pereira Cracel 
Coronel 
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O Coronel Cracel, Presidente da AOFA, teve a amabilidade de me solicitar um texto 
para o primeiro número do Boletim da AOFA, solicitação a que muito me apraz 
corresponder. 
Sempre defendi a existência legal de associações de militares. Recordo-me de ter escrito 
no Diário de Notícias um artigo neste sentido, quando tais associações ainda não eram 
permitidas por lei e os governos hesitavam em elaborar legislação apropriada. 
A Associação de Oficiais das Forças Armadas (AOFA), de que sou sócio, não 
abrange todos os oficiais, pois muitos dos nossos camaradas não se inscreveram, uns por 
simples apatia e indiferença, outros por não concordarem com a sua existência. Mas é de 
inteira justiça afirmar que a AOFA tem prestado serviços relevantes aos militares na 
sua generalidade e à própria Instituição Militar, embora por vezes matizados de referên-
cias políticas que seriam dispensáveis por não terem relação directa com a realidade 
militar, o que em minha opinião deveria ser evitado. 
Tenho por hábito ler com atenção todos os comunicados emitidos pela AOFA, bem como a informação de rotina que ela 
difunde, o que se tem mostrado útil para conhecer e acompanhar certas decisões políticas que afectam os direitos próprios 
que assistem aos oficiais, resultantes dos sacrifícios que a sua profissão comporta e da ausência de muitos dos direitos do 
comum dos cidadãos, imposta pela especificidade da condição militar. 
Apesar de os responsáveis políticos que tutelam as Forças Armadas não prestarem, aparentemente, a atenção que mere-
ceriam muitas das suas reivindicações e advertências, penso que pelo menos algumas delas, se porventura são publica-
mente consideradas inoportunas, não cairão em saco roto. E, mesmo que não todas, exercerão influência nas atitudes e 
decisões dos responsáveis políticos, mesmo que não o refiram ou até, pelo contrário, as repudiem através de pública dis-
cordância. 
A publicação de um Boletim periódico, tanto digitalizado como impresso, vem naturalmente expandir a sua acção, 
assim como a projecção das posições que entende serem convenientes relativamente aos seus associados e a sua melhor 
compreensão. 
Apresento à AOFA as minhas felicitações por mais esta iniciativa, com a qual poderá ser reforçada a consistência e 
natureza da sua informação, bem mais claramente esclarecidas e justificadas as avaliações que faz sobre os acontecimen-
tos relacionados com os militares e que possam afectar especificamente os oficiais. 
 

Carnaxide, 18 de Maio de 2015 
José Alberto Loureiro dos Santos 
General (R) 

Depoimento do Gen Loureiro dos Santos 

Gen Loureiro dos Santos 



 

V ertiginosamente, na última década, fizeram desmoronar o modelo 
de sociedade que paulatinamente foi sendo conceptualizado e for-

mado nos 30 anos que a antecederam. As transformações que se suce-
dem, surgem em surdina, desrespeitando os princípios presumidos nos 
conceitos do diálogo social e da participação coletiva, fortalecendo-se um 
sentimento crescentemente consolidado de que o exercício do poder 
ensaia cada vez mais a prática de derivas absolutistas. Sustentam estas 
experimentações, a gestão das expetativas e o convencimento agressivo 
das inevitabilidades sobre as vidas dos cidadãos, as suas escolhas e 
opções, permitindo-se somente a sua intervenção e participação demo-
crática no ato do voto, e nada mais se autorizando ao escrutínio. 

A  opacidade das práticas, a subversão das leis e o seu incumprimen-
to, carecem também de entendimento substantivo de modo a inter-

pretar enredos e motivações, porque a constatação revela o total des-
prendimento pelo interesse e afirmação coletivos. Evidenciam-se estron-
dosas contradições entre o discurso ou retórica e a dureza da realidade 
sentida pela maioria dos portugueses, nos quais se incluem os militares. 
É esta realidade que o “Expressão”, boletim informativo da AOFA pre-
tende fazer emergir e, fundamentalmente, trazer à reflexão dos Oficiais 
das Forças Armadas e dar conhecimento à comunidade em geral. 

P rioritariamente é importante promover e divulgar a missão dos mili-
tares das Forças Armadas na sociedade, donde se destaca a defesa 

de Portugal e dos Portugueses. E evidenciar que as questões da Defesa, 
não são um exclusivo dos militares e das Forças Armadas, mas matéria e 
dever que competem a todos os Portugueses. 

P or outro lado, não iremos esquecer que, com base nos pressupostos 
do designado memorando de entendimento, fizeram recair sobre os 

militares um conjunto de alterações de natureza profissional e social que 
importa escalpelizar adequadamente. Matérias como a redução imposta 
de efetivos nas Forças Armadas, sustentada em impávidas declarações de 
perda de soberania, merecem análise detalhada, tal como a subsequente 
reformulação da estrutura e organização da Defesa Nacional e a sua pré-
aglutinação e subordinação à Segurança Interna e a um modelo de socie-
dade previsivelmente securitário.  

A crescem também, nesta senda, as considerações sobre o normativo 
estatutário dos militares das forças armadas, com as consequências 

que resultarão da sua eventual consagração conforme consta do conteú-
do aprovado no decreto-lei 90/2015 de 29 de maio, feito em segredo e 
afastado da participação dos seus destinatários, que merece o maior 
repúdio e denúncia e que a seu tempo será julgado. O diploma vem reve-
lar conceções medievais e colocar os militares portugueses nos antípodas 
dos congéneres europeus, reforçado como transparece, na degradação 
acentuada do Sistema Remuneratório e no posicionamento subalterno, 
relativo e absoluto, dos Militares em termos de equidade com outros 
Corpos, Categorias e Carreiras da Administração Pública, que se camufla 
no emaranhado da teia legal. Em simultâneo, consolidam-se igualmente 
penalizações nos regimes de reserva e reforma, merecendo realce a pecu-
liar arte e mestria com que foi efetuada a abolição do fundo de pensões 
dos militares e do complemento de pensão de reforma, bem como a 
fórmula de cálculo e de redução afrontosa das pensões, jogando em con-
traponto à sua apregoada (mas não provada) insustentabilidade futura 
com a manutenção de rendas e encargos vitalícios em contratações secre-
tas e que a ninguém são reveladas os termos, condições e razões. E não é 
despiciendo juntar ainda as alterações promovidas no regime da ADM, 
que só não são dadas como inconstitucionais, porque os termos para a 
sua apreciação não tiveram em consideração a especificidade da condição 
militar (conforme acórdão 745/2014 do Tribunal Constitucional, que 
carece de leitura atenta), sendo os militares sobrepenalizados relativa-
mente aos demais cidadãos. O mesmo vai acontecendo, ainda, no âmbito 
do apoio social complementar, que supostamente deveria ter cuidado e 
empenho particular, não assumidos, com a consagração de medidas de 
prestação, funcionamento e gestão do IASFA adequadas aos seus benefi-
ciários, responsabilidades das quais os militares também não estão isen-

tos, quadro que constitui o prelúdio de um guião antigo de apropria-
ção de um vasto património, erguido com o esforço esmagadoramen-
te maioritário dos militares, e que visa, tudo o leva a crer, satisfazer 
intuitos e pretensões de dinamização de áreas de negócios, sustenta-
dos em modelos de financiamento “especiais”, complementados pre-
ferencialmente com o recurso ao contributo obrigatório, e que, no 
conjunto, constituem a receita para satisfazer interesses particulares 
ou sectários dos quais serão conhecidos os rostos e explicitados os 
propósitos a breve prazo. 

C onstituindo o Boletim um veículo privilegiado de comunicação e 
difusão de informação da AOFA, em suporte durável, permitirá, 

no tempo, estabelecer pontos de situação comparativos capazes de 
determinar a evolução (regressão) das condições profissionais, sociais, 
de exercício de cidadania, participação e expressão na sociedade que 
integram e da qual recusam ser excluídos e ostracizados por decreto. 
É também nossa intenção proceder a uma observação do mundo, 
global, extravasando a redoma na qual se encontram acantonados os 
militares, com as conveniências do silêncio e do silenciamento, marca-
do por um indelével e inconsciente recalque conceptual, que inibe a 
procura do esclarecimento e do entendimento ou a firmeza na exigên-
cia de pressupostos que são inalienáveis. Nesse sentido e porque se 
assiste à descaraterização do conteúdo funcional dos militares e a uma 
formulação subjetiva e declaradamente discricionária nos critérios que 
sempre fundaram a carreira militar, que se presume desenvolvida por 
profissionais e não por tarefeiros indiferenciados, parece pertinente 
ponderar sobre a inevitabilidade de perseguir outras formas de repre-
sentação socioprofissional – presente o desrespeito da tutela no cum-
primento das leis e do enquadramento em vigor –, ao pagamento de 
horas extraordinárias, ao horário de trabalho e períodos de folgas e de 
descanso e, até veja-se bem, de outros direitos concedidos a catego-
rias profissionais de referência – como é o caso dos magistrados. A 
verdade é que, porventura por ausência dessas trincheiras, no respei-
tante à Lei das Bases Gerais do Estatuto da Condição Militar (Lei 
11/89, de 1 junho) aos militares já só restam os deveres e as restri-
ções, e um normativo estatutário que já ultrapassa as condicionantes 
da Constituição da República Portuguesa. 

O s aspetos de natureza operacional que merecem tratamento 
reservado, serão igualmente objeto de análise e reflexão, sempre 

que estiver em causa o desempenho, a segurança e a integridade dos 
militares no exercício dos cargos, das funções e das missões, bem 
como o argumentário fatigado sobre os rácios de sustentabilidade 
para o funcionamento das Forças Armadas, que são um expediente 
para reduzir o rendimento dos militares e que serão o pretexto futuro 
para atacar o ameaçado Suplemento da Condição Militar, para todos 
os que se encontram na situação de activo e particularmente os que se 
encontrarem na situação de reserva e reforma.    

R eferem-nos, repetidamente, que o mundo está a mudar, e se 
confirmamos a veracidade dessa afirmação, contestamos que 

seja para melhor. Sentimo-nos, por isso, como um espaço capaz de 
congregar os mais diversificados pensamentos ou formas de ver e 
entender o mundo, fazendo luz sobre as reais intenções dos que nos 
falam das “inevitabilidades” do presente e do futuro, quer através de 
contextualizações atuais em matérias de interesse para os militares e 
para a sociedade que os envolve, quer através de notas apoiadas em 
conteúdos analíticos ou baseadas em análises de cenários. Pretende-
mos com isso, tão somente, dar início a mais uma jornada de um 
desafio constante, cada vez mais exigente e de enorme responsabilida-
de, que acompanhe o crescimento e a aceitação que a Associação de 
Oficiais das Forças Armadas vem merecendo, e que tem como um 
dos seus grandes objetivos constituir-se como um reduto capaz de 
preservar o Espírito, a Cultura, as Virtudes e os Valores em que 
somos formados e criados: Honra, Lealdade, Disciplina, Ética, Cama-
radagem, Coragem e Abnegação. 
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Razões e Motivações 
Pela equipa do Expressão, O Secretário-Geral, TCOR TINF (REF) António Mota 



 

Em português nos (des)entendemos 

“A minha pátria é a língua portuguesa” 
Bernardo Soares (Fernando Pessoa), O Livro do Desassossego 

 
O chefe e o comandante  

A legislação na área da defesa – Lei Orgânica de Bases da 
Organização das FAs, leis orgânicas (decretos-lei) do EMG-
FA, da Marinha, do Exército e da Força Aérea – estabelece 
que os Chefes de Estado-Maior da Armada, do Exército e da 
Força Aérea são os comandantes dos respetivos Ramos. 

Ora, os conceitos de chefe de estado-maior e de coman-
dante são bem conhecidos e bem claros para os oficiais das 
Forças Armadas. Todos sabemos que são funções distintas e 
com características próprias. Mas eis que as leis dizem que 
o Chefe de Estado-Maior é o comandante! Como deveremos 
interpretar o facto?  

Os conceitos de comandante e de Chefe de Estado-Maior 
(ou de chefe, em geral) são relevantes enquanto conceitos 
diferenciados? Ou, pelo contrário, estamos perante uma 
questão de “mera semântica”? Se é mera semântica, por 
que razão não se desfaz o equívoco designando o coman-
dante de cada Ramo simplesmente de Comandante do 
Ramo em vez de Chefe de Estado-Maior do Ramo? Por que 
razão o comandante não é simplesmente o Comandante?  

Eventualmente haverá quem invoque a “tradição” como 
razão justificativa. Mas de onde vem esta “tradição”? Des-
de quando se usa a terminologia “Chefe de Estado-Maior” 
na cúpula dos Ramos? Do antecedente os CEM não eram 
comandantes dos respetivos ramos? Desde quando passaram 
a ser também comandantes? Há verdadeiras razões para se 
poder considerar uma tradição? E será que a “tradição” 
pode justificar a confusão entre conceitos que estão no 
cerne da atividade militar? Nomeadamente em documentos 
que “legalizam” a terminologia? Será que devemos valori-
zar mais a “tradição” do que o rigor no uso da terminologia 
e dos conceitos?  

A questão é, em si mesma, relevante ou é irrelevante? Mui-
to particularmente, qual é sua importância para os oficiais 
das Forças Armadas enquanto profissionais e enquanto qua-
dros superiores de instituições fundamentais do Estado, a 
quem compete conhecer e transmitir o conhecimento e a 
conceptualização das questões da defesa militar e das For-
ças Armadas?  

Deve importar muito ou pouco aos oficiais das Forças Arma-
das que a legislação que rege as suas organizações ou insti-
tuições confunda conceitos tão fundamentais para as sua(s) 
profissão(ões) como os de comandante e de chefe de esta-
do-maior (logo, de chefe em geral)?  

 

“E não houve forte capitão  
que não fosse também douto e ciente” 

Luis Vaz de Camões, Os Lusíadas 
 

Assuntos militares 
O que nos reserva o EMFAR do Dr. José Pedro Aguiar-Branco 

Com uma particular e acutilante incidência, nos últimos 4 anos 
(mas não só) têm sido tomadas medidas que, direta ou indireta-
mente, alteram o EMFAR, sempre obedecendo a uma matriz cujo 
lema, invariavelmente, se traduz na redução das despesas com o 
pessoal. 

Se, em abstrato, tal objetivo até poderia ser louvável, a reali-
dade demonstra que se tal desiderato tem vindo concretizar-se de 
forma drástica e eficaz, os efeitos são profundamente penalizado-
res para os militares em geral na medida em que afetam as suas 
condições de vida, no campo pessoal e profissional, minam a coe-
são, são geradoras e potenciadoras de insegurança e falta de con-
fiança, sentimentos contrários e inversamente proporcionais ao 
que se exige numa área com as características da realidade mili-
tar. A esmo, transpõem-se para as Forças Armadas medidas aplica-
das a outras diferentes realidades, é feita “letra morta” da Condi-
ção Militar” e das compensações que, nesse âmbito, a lei impõe.  

Não havia, nem há qualquer razão que justifique alterações ao 
EMFAR. Melhor dizendo; haveria sim, mas no sentido de conformar 
tão importante documento à Condição Militar que nos assiste e 
exigências decorrentes da especificidade militar, nomeadamente 
promovendo a revogação do DL 166/2005, de 23SET que veio alte-
rar sobremaneira as condições de reserva e reforma, com todas as 
consequências daí advenientes (Reserva aos 40 anos de Tempo de 
Serviço Militar (TSM) e 55 anos de idade, Licença Ilimitada após 5 
anos na Reserva fora da efetividade, consagração do cálculo da 
pensão de reforma de acordo com o regime geral de aposentação). 

Elencam-se a seguir algumas das mais significativas alterações 
ocorridas e que se pretendem implementar (EMFAR recentemente 
aprovado em Conselho de Ministros e enviado a Sua Exª o PR para 
promulgação), convindo notar que a avaliação que se pode fazer 
dos penalizadores efeitos, deve ser o resultado de uma perspetival 
integrada da leitura e impacto que cada uma das alterações evi-
dencia. 

Porque haverá camaradas que poderão não ter essa noção, o 
Estatuto dos Militares DESENVOLVE a “Lei das Bases Gerais do 
Estatuto da Condição Militar” (LBGECM) (Lei 11/89, de 01JUN). É 
esta Lei que caracteriza a “Condição Militar”, com os deveres e 
também os direitos que tal “Condição” justifica através de uma 
diferenciação positiva relativamente a todo um conjunto de maté-
rias. Direitos, ostensivamente esquecidos e desprezados pelos que 
decidem sobre matérias para as quais deveria estar presente, não 
só uma postura de justiça, mas, porque concorrente para o mesmo 
objetivo, igualmente a garantia de contrapartidas contempladas 
no Estatuto da Condição Militar. 

Por isso é que a ADM e qualquer outra matéria como poderia 
ser o suplemento de residência, o IASFA, etc., embora tratadas em 
diplomas próprios, são igualmente questões estatutárias, porque 
decorrentes de princípios e normas insertas no EMFAR. 

Por via disso, por entendermos que é importante que todos 
estejamos cientes dos direitos que nos assistem, é importante 
reter o que estabelece a LBGECM em que, a par dos ímpares deve-
res a que nos subordinamos, se referem também direitos que, de 
alguma forma, servem de contrapartida a uma “Condição” única 
na sociedade que servimos, e que coloca aos militares um conjun-
to de restrições ao exercício do seu direito de cidadania.  

Somos educados a cumprir e fazer cumprir os deveres inerentes 
ao exercício da atividade militar. Sem descurar tal obrigação, é 
fundamental, também, ter a noção dos direitos que nos assistem, 
para que, quando as circunstâncias o exijam e aconselhem, os 
conheçamos e nos mobilizemos exercendo o direito de cidadania 
que, embora com limitações, é direito e obrigação se quisermos 
almejar a dignidade que nos tem vindo a ser usurpada.  
E, o momento, não é para menos!  
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Pensão de Reforma dos Militares das Forças Armadas - A Iniquidade 

1.  No  âmbito  do  Curso  de  Promoção  a Oficial  Superior  (CPOS) 

2014‐15, do  Instituto de Estudos Superiores Militares, a CAP/

TPAA Dora Duarte desenvolveu um trabalho (estudo) intitula‐

do  “PENSÃO  DE  REFORMA  DOS  MILITARES  DAS  FORÇAS 

ARMADAS: CONTRIBUTOS PARA A EQUIDADE DOS REGIMES”, 

trabalho que vem  confirmar outros antes efetuados que, no 

âmbito da mesma  temática, com outras abordagens, eviden‐

ciam o perverso  resultado da  aplicação do Regime Geral da 

Segurança Social à realidade militar. 

2.  Trata‐se  de  um  excelente  trabalho  sustentado  em  dados 

objectivos  (remunerações  reais  até  2015,  com  projecção  de 

2016  até  2036  para  perfazer  40  anos  de  tempo  de  serviço, 

considerando os tempos mínimos de permanência nos postos 

para efeitos de progressão na carreira, reduções nas remune‐

rações desde 2011, corte nos subsídios de férias e Natal, repo‐

sição de 20% das reduções verificadas como previsto e anun‐

ciado pelos actuais governantes). 

3.  Os pressupostos dos tempos de permanência de carreira assu‐

midos  no  referido  trabalho  refletem  o  contemplado  no 

EMFAR  vigente, o  aprovado pelo Decreto‐Lei n.º 236/99, de 

25JUN,  com  as  alterações  posteriores,  nomeadamente  as 

introduzidas  pelo  Decreto‐Lei  n.º  166/05,  de  23SET,  tendo 

sido acrescentados outros postos, considerando mais um ano 

em cada posto. Poder‐se‐á afirmar que esta referência, sendo 

objetiva, pode, de alguma forma, reflectir uma situação ideal 

de progressão na carreira. 

4.  Situação  que,  confrontada  com  o  bloqueamento/

esmagamento  de  carreiras  que  decorrerá  das  alterações 

entretanto  introduzidas  ao  EMFAR  que  entrará  em  vigor  a 

partir de 01JUL próximo, se apresentará com contornos bem 

mais gravosos, com pensões ainda mais diminutas que aque‐

las que são reflectidas nos quadros abaixo. 

5.  Como temos vindo a referir, não obstante a mesma “Condição 

Militar” com os mesmíssimos deveres e restrições que sobre 

todos  impendem,  sob diferentes pretextos, os militares  têm 

vindo a ser “fatiados” em  termos de direitos, sendo este um 

exemplo bem ilustrativo de tal situação e a expressão clara de 

como  se pode  colocar  em  causa  a COESÃO, um dos  valores 

essenciais a preservar no seio de uma realidade como a mili‐

tar. 

6.  Se  ao  resultado  patente  no  quadro  abaixo,  associarmos  a 

extinção de modestos mecanismos que, de alguma maneira, 

mitigavam  a  degradação  das  pensões,  nomeadamente  o 

Fundo de Pensões e, agora, com as alterações ao EMFAR, a 

extinção  do  Complemento  de  Pensão  de  Reforma,  não 

haverá  outra  forma  de  classificar  o  que  se  passa  senão 

como desprezo, menorização e clara afronta à nossa digni‐

dade. 

7.  Se,  ainda,  adicionarmos  ao  que  se  passa  a  questão  da 

“Assistência na Doença aos Militares (ADM) ”, em que, fru‐

to da imposição de um obtuso desconto aos cônjuges, tere‐

mos  camaradas  que,  por  diferentes  razões  de  entre  as 

quais  sobressairá  a  insuficiência  de  rendimentos  para 

suportar  mais  um  encargo,  terão  as  suas  esposas 

“expulsas” da ADM. Cônjuges de uns terão acesso à ADM; 

cônjuges de outros ficarão de fora!   

8.  Com  a  tragédia  que  representa  o  EMFAR  que  vem  aí  (A 

partir de 01JUL) estamos pois perante um quadro que exige 

que,  com  firmeza e determinação,  façamos ouvir  a nossa 

voz fazendo sentir que estamos  indignados, que nos senti‐

mos feridos na nossa dignidade de militares. 

9.  E podemos fazê‐lo de variadas formas como temos vindo a 

demonstrar:  com  requerimentos  às  Chefias  militares, 

reportando hierarquicamente o nosso descontentamento e 

indignação, comparecendo em acções/iniciativas que sejam 

levadas a cabo, em que, com a nossa simples presença con‐

tribuamos para apoiar caminhos que possam vir a ser des‐

bravados para que nos respeitem e seja reposta a dignida‐

de de que somos merecedores. 

10. Atentemos, pois aos quadros abaixo para, concretamente, 

percebermos  neste  caso,  o  presente  e  futuro  do  que  se 

desenha para a situação de reforma.  

11. Para simplificação de leitura apresentamos o significado de 

siglas constantes nos quadros seguintes (pág. 5 e 6): 

REA – Regime do “Estatuto da Aposentação”; 

RM – Regime Misto; 

RGSS – Regime Geral de Segurança Social; 

RPSC – Regime de Protecção Social Convergente; 
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Tabela n.º 1 - Caraterização dos Regimes de Reforma em 31DEZ2014 

 (Fonte: DP, 2015) 

Regimes REA RM RGSS 

Subregimes N/A N/A RPSC RGSS 

Suporte legal 

D.L. nº 498/72 de 
09DEZ  

(Estatuto da  
Aposentação) 

D.L. nº 286/93 de 
20AGO e  

D.L. nº 166/05, de 
23SET  

(Altera o EMFAR) 

D.L. nº 286/93 de 
20AGO e  

Lei nº 60/05, de 
29DEZ  

(Altera o cálculo 
das pensões de 

militares inscritos 
após 01SET1993) 

Lei nº 4/09 de 29JAN e  
Lei nº 11/14, de 06MAR  

 
(Define a PS aos trabalhadores que 

exercem funções públicas) 

Entidade gestora CGA CGA CGA CGA SS 

Aplicável aos  
militares  
inscritos: 

Na CGA até  
31AGO1993 com  
≥ 20 anos de TSM 

em 31DEZ2005 
(Militares com 25% 

de aumento de 
TSM incorporados 
até 31/12/1989) (*) 

Na CGA até  
31AGO1993 com  
< 20 anos de TSM 

em 31DEZ2005 
(Militares com 25% 

de aumento de 
TSM incorporados 

depois de 
31/12/1989) (*) 

Na CGA entre 
01SET1993 a 
31DEZ2001 

Na CGA entre 
01JAN2002 a 
31DEZ2005 

Na SS após 
01JAN2006 

Carreira  
contributiva 

36 anos 40 anos (e 60 anos 
de idade) 40 anos (e 60 anos de idade) 

Fórmula de  
cálculo 

P=V x T /36 P= (P1 + P2) x Fs P=(P1 x C3 + P2x 
C4) / C TR / (n x 14) 

Remuneração de 
referência Última do activo 

P1 (fórmula REA) + 
P2 (fórmula do 

RGSS) 

Melhores dos 10 
últimos 15 anos Toda a carreira contributiva revalorizada 

Efetivos em 
31DEZ2014 2474 109 631 417 

(*) Itálico é da nossa responsabilidade. A referência aos 25% justifica-se considerando o nº mais significativo de militares. 
     Para militares cujo aumento de TS seja de 40% a incorporação será, respetivamente, até e depois de 1991.  

Dos 2474 militares abrangidos pelo REA, encontram‐se 1601 no Ativo; 51 na Reserva na Efetividade de Serviço e 822 na Reserva Fora 

da Efetividade de Serviço (RESFES). 
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Tabela n.º 2 - Projeções das Pensões de Reforma para 2036 

NOTA:  Importa reter a  ideia de que as projecções foram efectuadas pressuposto no de um fluxo de carreira  ideal  (Tempo 
mínimo de permanência no posto, já de acordo com o novo EMFAR – mais um ano no posto) 

Relativamente aos mais  jovens, abrangidos pelo RGSS só nos resta dizer que é a tragédia completa. Na reforma teremos 
oficiais indigentes a mendigar algures… 

Relativamente aos de meia‐idade, abrangidos pelo RM, já com mais de uma vintena de anos de Tempo de Serviço e com ida‐
des de 40 e mais anos, a situação, embora diferente, caminha tendencialmente no mesmo sentido…  

Para os militares abrangidos pelo REA, embora com alguma, até ver, salvaguarda, os estratagemas são vários para lhes redu‐
zir  o  valor  da  pensão  (Cálculo  da  pensão  com  referência  ao  valor  da  remuneração  da  reserva  com  redução,  CES,  IRS  e 
“promessas” que vão sendo feitas de que essas já minguadas pensões terão que ser reduzidas) … 

Enfim, um entre demasiados exemplos de como se “manda às urtigas” uma discriminação positiva  imposta por uma Lei de 
valor reforçado como é a Lei 11/89, de 01JUN (Lei das Bases gerais do Estatuto da Condição Militar) e, contrariamente, se vai 
forçando uma discriminação NEGATIVA. Expressão bem viva da desconsideração pelos que servem nas Forças Armadas e de 
como é posta em causa a dignidade de TODOS os militares, em negação do que a própria Lei se encarrega de acautelar, reco‐
nhecendo as particulares condições em que servimos a Nação. 

Associação de Oficiais das Forças Armadas 

Visite a nossa homepage 

www.aofa.pt 
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Assunto:  ASSISTÊNCIA NA DOENÇA AOS MILITARES (ADM) 
  – INSCRIÇÃO DE “BENEFICIÁRIOS ASSOCIADOS” 
Referência:  Decreto-lei 81/205, de 15 de Maio 
 
Sendo conhecido o público juízo emitido pela AOFA sobre mais uma medida que, em forma de projecto, configurava 
uma manifesta desconsideração pela família militar, somos agora confrontados com a sua efectiva assumpção através 
do DL 81/2015, de 15MAI, há que providenciar, no presente contexto, o urgente esclarecimento dos destinatários das 
disposições ali contidas.  

E surge-nos uma dúvida que urge esclarecer pela relevância de que se reveste face às implicações que poderão advir 
da incorrecta interpretação e decorrentes acções relacionadas com a inscrição de cônjuges como “Beneficiários asso-
ciados”. 

Está em causa o prazo de três meses definidos como limite para inscrição. 

De facto, o artigo 6º do diploma supra referido dispõe no sentido de que a faculdade para a inscrição pode ser exerci-
da no prazo de três meses a partir da data da sua entrada em vigor. 

Por outro lado, no artigo 3º daquele diploma, no nº 3 do artigo 5º.-B, aditado ao DL 167/2005, de 23SET, refere-se 
que: 

«3-O regime aplicável aos beneficiários associados da ADM é definido por portaria dos membros do Governo responsá-
veis pelas áreas das finanças e da Administração Pública e da defesa nacional.» (Sublinhado nosso). 

Desde logo, surge uma dúvida; se o regime do “Beneficiário associado” é definido por portaria a publicar oportunamente, 
como pode determinar-se a sua inscrição em data que anteceda o estabelecimento de tal regime (Data de entrada em vigor 
do DL 81/2015, de 15MAI)?  

Como pode o potencial beneficiário exercer o seu direito de opção (a inscrição é facultativa) se não são/estão definidas as 
condições por que se vai reger o regime que o abrange (Os termos em que é feita a inscrição, a responsabilidade da inscri-
ção, os direitos e deveres, etc.)? 

À semelhança, aliás do que já sucedeu com a inscrição dos beneficiários extraordinários, cuja inscrição, prazos e demais 
condições (regime) foram regulados pela Portaria 1393/2007, de 25OUT. 

Em face do exposto, considerando: 

•As consequências que poderão advir da indefinição e falta de clareza criada pela incongruência de normas inscritas no DL 
81/2015, de 25MAI, designadamente a eventual ultrapassagem de prazos e decorrente impossibilidade de o cônjuge poder 
exercer o direito de inscrição sendo essa a sua vontade; 

•A urgência de clarificação das dúvidas que se suscitam, atendendo ao facto de que muitos cônjuges têm hoje os respecti-
vos cartões de acesso à ADM caducados, com os evidentes prejuízos daí advenientes para o agregado familiar,  

solicitamos os bons ofícios de V. Exa. junto de Sua Ex.ª a Secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional para 
que seja urgentemente diligenciada a clarificação das dúvidas que se levantam e a AOFA possa ser informada do que 
tiver por conveniente a fim de poder prestar os tão indispensáveis quanto necessários esclarecimentos que a situação 
impõe, face ao quadro já de si penalizador para a família militar. 

Após a publicação do Decreto-Lei 81/205, de 15 de Maio, e face ao seu conteúdo dúbio, a 

AOFA enviou, em 23 de Maio de 2015, um ofício ao Chefe do Gabinete da Secretária de 

Estado Adjunta e da Defesa Nacional com teor que abaixo se transcreve. 
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Quer isto dizer, na prática, que todos os cônjuges ‐ aqueles que viram a 
data de validade do seu cartão caducada e também aqueles que pos‐
suam cartões com data válida, que estejam identificados como benefi‐
ciários “protocolados” e aufiram rendimentos provenientes de activida‐
de desenvolvida no sector privado ou por conta própria, terão de exer‐
cer o direito de opção, no prazo de três meses a partir da data de entra‐
da em vigor do diploma (16MAI). 
 
Entretanto, como o DL 81/2015 determina a elaboração de Portaria que 
venha estabelecer o regime dos “Beneficiários associados” a AOFA, atra‐
vés de ofício, questionou Sua Exª a SEADN sobre se o prazo estabelecido 
para  inscrição  não  deveria  ser  contado  após  a  publicação  da  referida 
Portaria (Vd ofício na pág 9).  
“Quem renunciar à inscrição como BA não mais poderá vir a ser Benefi‐
ciário Associado”!  
Poderá, sim, adquirir a condição de BF se vier a reunir as condições para tal.  
 

A  qualquer altura, os BF cujas condições se alterem (Passem a aufe‐
rir  rendimentos de  trabalho no  sector privado ou  conta própria), 

poderão, no prazo de três meses, proceder à respectiva inscrição como 
BA.  
Caso não o faça no prazo de três meses estabelecido no nº 2 do art.º 5º
‐B agora aditado ao DL 167/2005, de 23SET que se transcreve a seguir, 
não poderá mais vir a ser Beneficiário associado: 
“2 — A faculdade prevista no número anterior deve ser exercida no pra‐
zo de três meses a contar da data da verificação dos factos que a consti‐
tuem”.  
 

I gualmente, a qualquer altura, o BA pode solicitar a alteração da sua 
condição  para  BF,  em  virtude  de  deixar  de  auferir  rendimento  nas 

condições atrás descritas, incluindo‐se nesta situação o BA que fique na 
situação de desemprego, circunstância que o identificará como BF.  
 

O s cônjuges  inscritos como BF nos  termos do nº 3 art.º 18º do DL 
167/2005, de 23SET (cônjuges que a 01JAN2006 tinham mais de 65 

anos, com doenças crónicas e incapacitados) mantêm a condição de BF.  
 
CÔNJUGES CUJO BENEFICIÁRIO TITULAR ESTEJA APOSENTADO OU REFOR‐

MADO, OU SEJAM PENSIONISTAS DE VIUVEZ OU DE SOBREVIVÊNCIA  
 

Poderão,  se  for  essa  a  sua  opção,  INSCREVER‐SE  como  “Beneficiários 
Associados”, estando sujeitos às regras acima enunciadas.  
 

S abemos  que,  oportunamente  (quando  for  publicada  a  portaria  a 
estabelecer  o  regime  dos  BA)  os  serviços  da  ADM  informarão  os 

actuais beneficiários protocolados dos  termos e condições que presidi‐
rão à sua eventual inscrição.  
 
Para o efeito, serão distribuídos às U/E/O responsáveis pelo atendimen‐
to,  impressos,  nomeadamente  um  impresso  que  deverá  ser  assinado 
pelo  titular e um outro em que o promitente BA declarará que não é 
beneficiário  de  outro  subsistema  público  e  que  nunca  renunciou  a 
nenhum deles.  
 

O s  interessados deverão dirigir‐se aos postos de atendimento habi‐
tualmente utilizados nas U/E/O ou Direcção de Pessoal dos Ramos. 

Nunca aos serviços centrais da ADM, simplesmente porque o cadastro e 
a recolha dos dados dos beneficiários é da responsabilidade dos Ramos.  
 

DECRETO‐LEI 81/2015 DE 15MAI ‐ INSCRIÇÃO DE CÔNJUGES 
 

C ientes de que se colocam inúmeras dúvidas no que respeita, quer 
aos  conceitos  relacionados  com a natureza de beneficiário, quer 

quanto  às  diligências  que  decorrem  das  disposições  insertas  no  DL 
81/2015, de 16MAI, que vem definir as condições em que, facultativa‐
mente,  os  cônjuges  poderão  inscrever‐se  no  subsistema  da  ADM, 
entendemos oportuno informar do que é possível acerca do assunto. 
 

E m linguagem menos técnica, procurando simplificar o esclarecimen‐
to que  se  impõe,  importa, antes de mais  informar  sobre  conceitos 

importantes: 
 

CÔNJUGE (1) BENEFICIÁRIO FAMILIAR (BF): 
(Não sujeito a desconto) 

Aquele  que  não  aufira  qualquer  rendimento  resultante  de  actividade 
remunerada  tributável  por  regime  de  Segurança  Social,  de  inscrição 
obrigatória, enquanto se mantiver nessa situação (Desde que não exerça 
actividade no sector privado ou por conta própria); 
Estão identificados no cartão da ADM com dígitos alfabéticos “AF” “EF” 
ou  FF”,  reflectindo  a  condição  de  “Beneficiário  familiar”  da  Armada, 
Exército ou Força Aérea. 
Os  cônjuges nestas  circunstâncias não  têm que efectuar qualquer dili‐
gência relacionada com a respectiva inscrição. 
 

CÔNJUGE BENEFICIÁRIO EXTRAORDINÁRIO: 
Pese embora o diploma aqui tratado (DL 81/2015, de 15MAI) não tenha 
qualquer relação com o universo de beneficiários extraordinários, deixa‐
mos, a mero título informativo, o conceito: 
“São  os  funcionários  e  agentes,  beneficiários  titulares  da  ADSE,  que 
sejam cônjuges ou vivam em união de  facto com beneficiários  titulares 
da ADM e que optem pela sua inscrição como beneficiários extraordiná‐
rios da ADM.  (Artº 5º‐A, aditado ao DL 167/2005, de 23SET pela Lei nº 
53‐D/2006, de 29DEZ”). 
O desconto para estes beneficiários  incide sobre o próprio rendimento 
(Salário/Reforma) 
 

CÔNJUGE BENEFICIÁRIO ASSOCIADO (BA): 
(Sujeito a desconto nos termos do DL 81/2015, de 15MAI – (Vd quadro abaixo) 
Serão  os  ACTUAIS  CÔNJUGES  “PROTOCOLADOS”  que,  a  partir  da  sua 
entrada em vigor passam a ter a designação de “Beneficiários associa‐
dos”. 
Abrange o universo daqueles que auferem rendimento no sector priva‐
do ou resultante de trabalho por conta própria. 
Neste âmbito estão ainda  incluídos os cônjuges cujo beneficiário TITU‐
LAR se encontre a auferir pensão de aposentação ou reforma ou aufiram 
PENSÃO de viuvez ou sobrevivência. 
Estão identificados no cartão da ADM com dígitos alfabéticos “AB” “EB” 
ou FB”, reflectindo a condição de “Beneficiário protocolado” da Armada, 
Exército ou Força Aérea, tendo inscrito, no campo Regime, a designação 
de “PROTOCOLADO”. 
 

C om a aprovação, promulgação e sequente entrada em vigor do DL 
81/2015, de 15MAI, todos os beneficiários abrangidos (actuais pro‐

tocolados) poderão exercer o seu direito de opção, e respectiva INSCRI‐
ÇÃO como “BENEFICIÁRIOS ASSOCIADOS”, no prazo de 3 (três) meses : 

• Todos aqueles beneficiários que viram a validade do respectivo 
cartão caducada;  

• Todos os que tenham cartão de beneficiário com data de validade 
para os anos de 2015 e anos seguintes;  

Associação de Oficiais das Forças Armadas 

ADM - Nota informativa  

(1) Para simplificação, “Cônjuge” reporta, quer o cônjuge não separado de pessoas e bens, quer o cônjuge “Unido de Facto”.  
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C ontactos:  Por óbvias  razões,  à AOFA  é  extremamente difícil  corresponder  a 
um eventual número excessivo de dúvidas que possam surgir por parte 
dos nossos camaradas.  
Por  isso,  solicitamos  que  as  dúvidas  que  porventura  venham  a  surgir 
sejam colocadas aos serviços de atendimento da ADM através do email: 

 admbeneficiarios@iasfa.pt 
ou em alternativa, da linha telefónica  

214 540 700 
que  funciona nos dias úteis, no período da manhã  entre  as  9.30H  e 
12.30H e no período da tarde entre as 14.00H e as 16.30H.  
 
Em  alternativa  e de preferência  após  a publicação da portaria  regula‐
mentadora do regime dos BA, poderão ser contactados os serviços habi‐
tualmente utilizados para  tratar de matérias  relacionadas  com  a ADM 
nas U/E/O.  
Por último, com uma capacidade limitada de resposta, dado o seu envol‐
vimento permanente em acções relacionadas com a actividade associati‐
va,  poderão  ser  utilizados  os  contactos  telefónicos  dos  Tcor  António 

Mota e do Cor Manuel Cracel, respectivamente Secretário‐Geral, Presi‐
dente da AOFA, através dos TM:  

� TCOR António Mota: 935 613 901  
� COR Manuel Cracel: 964 234 541  

 

P rocuramos,  deste  modo,  poder  contribuir  para  o  esclarecimento 
possível de muitos camaradas e respectivos cônjuges, com o exclu‐

sivo propósito de os poder elucidar sobre as consequências de mais uma 
perversa medida  que  ostensivamente  atenta  contra  a  “Condição Mili‐
tar”, sobre a qual agimos de diferentes formas e sobejamente nos pro‐
nunciámos, nomeadamente através do comunicado que publicamos na 
página seguinte.  
 

I mporta  referir  ainda  que  os  esclarecimentos  agora  difundidos  em 
nada devem prejudicar o contacto com as entidades institucionalmen‐

te  responsáveis, bem  como a  leitura atenta do DL 81/2015, de 15MAI 
que  vem  instituir a  inscrição  voluntária de  cônjuges mediante o paga‐
mento de uma contribuição, sinteticamente exemplificados nos termos 
inscritos no quadro abaixo.  

Associação de Oficiais das Forças Armadas 

EXEMPLO DE CÁLCULO DO DESCONTO A EFECTUAR 
     

 Universos/Tipologia de desconto   RB/PENSÃO   FÓRMULA   Valor do Desconto 

Desconto com incidência na Remuneração 
Base (RB) do titular (Exclui Suplemento de 

Condição Militar (SCM). Al. a) do nº 6, conju‐
gado com o n 4 do art.º 13º 

1 000.00 €  3,5% x (79% x 1000,00€)  27.65 € 

Desconto com incidência na Pensão de Refor‐
ma ou aposentação do titular. Ou da pensão 
de viuvez ou sobrevivência. Al. b) do nº 6, 
conjugado com o n 4 e 5 do art.º 13º 

1 000.00 €  3,5% x [79% x (80%1000,00€)]  22.12 € 

Quando o montante sobre o qual são aplica‐
das as percentagens for inferior a uma vez e 
meia (757,50€) a retribuição mínima garanti‐

da (Salário Mínimo Nacional = 505,00€ 
(SMN), o desconto de 3,5% incide sobre uma 

vez o SMN. Nº 7 do art.º 13º 

600.00 €  3,5% x 505,00€  17.68 € 

Quando o montante sobre o qual são aplica‐
das as percentagens for inferior ao SMN 
(505,00€), o diploma não contempla qual‐

quer norma para esta situação. 

???  
No contexto dos pressupostos que regem o DL 81/2015, considerando o aparente 
vazio legal consideramos que os cônjuges nesta situação deverão ficar ISENTOS de 
contribuição, por via da conjugação do disposto no nº 7 do art.º 13º com o seu nº 

3, alterado pelo DL 105/2013, de 30JUL, que se transcreve: 

“3 — Quando da aplicação da percentagem prevista no número anterior resultar 
pensão de valor inferior à retribuição mínima mensal garantida, esta fica isenta de 

desconto”. 

(Cont.) 
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Associação de Oficiais 
das Forças Armadas 

Portaria 482-A/2015 

O Decreto-Lei 81/2015, de 15 de maio, procedeu à quarta alteração ao Decreto-
Lei 167/2005, de 23 de setembro, alterado pela Lei 53-D/2006, de 29 de dezem-
bro, peloDecreto-Lei 105/2013, de 30 de julho, e pela 158/2005, de 20 de 
setembro e 167/2005, de 23 de setembro, modificando o valor dos descontos a 
efetuar para os subsistemas de proteção social no âmbito dos cuidados de saúde, 
concretamente da Direção-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores em Fun-
ções Públicas, dos serviços de assistência na doença da Guarda Nacional Republi-
cana e da Polícia de Segurança Pública e da assistênci (...)">Lei 30/2014, de 19 
de maio, que aprovou o regime jurídico da assistência na doença aos militares 
das Forças Armadas (ADM), tornando possível a inscrição neste subsistema de 
todos os cônjuges não separados de pessoas e bens, dos cônjuges sobrevivos, 
dos unidos de facto e dos unidos de facto sobrevivos, dos beneficiários titulares 
que não sejam beneficiários titulares de outro subsistema público de assistência 
na doença, nem tenham renunciado à qualidade de beneficiário titular de outro 
subsistema público de assistência na doença. Para tal, procedeu à criação de uma 
nova categoria, a de beneficiário associado. 

O n.º 3 do artigo 5.º-B do Decreto-Lei 167/2005, de 23 de setembro, dispõe que 
o regime jurídico aplicável aos beneficiários associados da ADM é definido por 
portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das Finanças e da 
Administração Pública e da Defesa Nacional, pelo que, nesta conformidade, cum-
pre definir o referido regime para a nova categoria de beneficiário. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 5.º-B do Decreto-Lei 167/2005, de 23 
de setembro, alterado pela Lei 53-D/2006, de 29 de dezembro, pelo Decreto-Lei 
105/2013, de 30 de julho, pela 158/2005, de 20 de setembro e 167/2005, de 23 
de setembro, modificando o valor dos descontos a efetuar para os subsistemas 
de proteção social no âmbito dos cuidados de saúde, concretamente da Direção-
Geral de Proteção Social aos Trabalhadores em Funções Públicas, dos serviços de 
assistência na doença da Guarda Nacional Republicana e da Polícia de Segurança 
Pública e da assistênci (...)">Lei 30/2014, de 19 de maio e pelo Decreto-Lei 
81/2015, de 15 de maio, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e 
do Orçamento e pela Secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional, o 
seguinte: 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente portaria aprova o regime aplicável aos beneficiários associados da 
ADM, em cumprimento do previsto no artigo 5.º-B do Decreto-Lei 167/2005, de 
23 de setembro, alterado pela Lei 53-D/2006, de 29 de dezembro, pelo Decreto-
Lei 105/2013, de 30 de julho, pela 158/2005, de 20 de setembro e 167/2005, de 
23 de setembro, modificando o valor dos descontos a efetuar para os subsiste-
mas de proteção social no âmbito dos cuidados de saúde, concretamente da 
Direção-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores em Funções Públicas, dos 
serviços de assistência na doença da Guarda Nacional Republicana e da Polícia de 
Segurança Pública e da assistênci (...)">Lei 30/2014, de 19 de maio e 
pelo Decreto-Lei 81/2015, de 15 de maio. 

Artigo 2.º 

Direitos e deveres 

Os beneficiários associados, inscritos na ADM ao abrigo do disposto no artigo 5.º-
B doDecreto-Lei 167/2005, de 23 de setembro, na sua redação atual, ou do 
artigo 6.º do Decreto-Lei 81/2015, de 15 de maio, gozam dos mesmos direitos e 
estão sujeitos aos mesmos deveres que os beneficiários familiares ou equipara-
dos da ADM, com as ressalvas constantes da presente portaria. 

Artigo 3.º 

Inscrição 

1 - A inscrição na ADM, como beneficiário associado, processa-se mediante 
requerimento apresentado nos seguintes termos: 

a) Pelo beneficiário titular e pelo respetivo cônjuge ou unido de facto; 

b) Pelo cônjuge ou unido de facto sobrevivo de beneficiário titular. 

2 - A aquisição da condição de beneficiário associado produz efeitos a partir do 
dia 1 do mês seguinte ao da aceitação da inscrição. 

3 - A inscrição dos beneficiários a que se refere o artigo 6.º do Decreto-Lei 
81/2015, de 15 de maio, deve ser exercida no prazo de três meses a contar da 
data de entrada em vigor da presente portaria. 

Artigo 4.º 

Renovação da inscrição 

A renovação da inscrição como beneficiário associado ocorre anualmente, sem 
prejuízo do disposto no artigo seguinte. 

Artigo 5.º 

Perda da condição de beneficiário 

1 - Os beneficiários associados perdem esta condição caso se verifique alguma 
das seguintes situações: 

a) Divórcio; 

b) Separação judicial de pessoas e bens; 

c) Dissolução da união de facto; 

d) Perda da qualidade de beneficiário titular por parte do cônjuge ou da pessoa 
com quem estejam unidos de facto; 

e) Transição para a categoria de beneficiário familiar nos termos previstos no 
artigo 6.º 

f) Renúncia à inscrição nos termos previstos no artigo 7.º 

2 - A entidade gestora da ADM deve comunicar às entidades referidas no n.º 1 do 
artigo 8.º a perda da condição de beneficiário associado, a data a partir da qual 
se verificou e a situação que a determinou. 

Artigo 6.º 

Transição para a categoria de beneficiário familiar 

1 - O beneficiário associado que passe a reunir as condições exigidas para a 
inscrição como beneficiário familiar da ADM pode requerer a transição para essa 
categoria. 

2 - A transição para a categoria de beneficiário familiar produz efeitos a partir do 
dia 1 do mês seguinte ao da aceitação da transição. 

Artigo 7.º 

Renúncia à condição de beneficiário associado 

1 - O beneficiário associado pode, a todo tempo, renunciar à sua inscrição na 
ADM como beneficiário associado, assumindo a renúncia carácter definitivo. 

2 - A renúncia à condição de beneficiário associado ocorre mediante requerimen-
to do próprio e produz efeitos a partir do dia 1 do mês seguinte ao da entrega do 
requerimento. 

Artigo 8.º 

Descontos obrigatórios 

1 - Os serviços e os organismos processadores das remunerações sobre as quais 
incidem os descontos previstos nos números 4 a 7 do artigo 13.º do Decreto-Lei 
167/2005, de 23 de setembro, procedem mensalmente à entrega à entidade 
gestora da ADM, do montante correspondente aos descontos efetuados. 

2 - A entidade gestora da ADM deverá emitir orientações técnicas com vista à 
recolha de informação relativa ao processamento e entrega dos descontos referi-
dos no número anterior. 

Artigo 9.º 

Direito subsidiário 

Em tudo o que não estiver especialmente previsto no presente diploma, é aplicá-
vel o disposto no Decreto-Lei 167/2005, de 23 de setembro e, com as necessá-
rias adaptações, o previsto no Decreto-Lei 118/83, de 25 de fevereiro, alterado 
pelo Decreto-Lei 90/98, de 14 de abril, pelo Decreto-Lei 279/99, de 26 de julho, 
pelo Decreto-Lei 234/2005, de 30 de dezembro, pela Lei 53-D/2006, de 29 de 
dezembro, pela Lei 64-A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei 3-B/2010, de 28 de 
abril, pela Lei 55-A/2010, de 31 de dezembro, pela Lei 64-B/2011, de 30 de 
dezembro, pelo Decreto-Lei 105/2013, de 30 de julho, pelo Decreto-Lei 
161/2013, de 22 de novembro, pela 158/2005, de 20 de setembro e 167/2005, 
de 23 de setembro, modificando o valor dos descontos a efetuar para os subsis-
temas de proteção social no âmbito dos cuidados de saúde, concretamente da 
Direção-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores em Funções Públicas, dos 
serviços de assistência na doença da Guarda Nacional Republicana e da Polícia de 
Segurança Pública e da assistênci (...)">Lei 30/2014, de 19 de maio e pela Lei 82
-B/2014, de 31 de dezembro. 

Artigo 10.º 

Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

18 de junho de 2015. - O Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder 
Manuel Gomes dos Reis. - A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional, 
Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral. 

 

NOTA: Entretanto foi publicada a portaria 482-A/2015 de 19JUN que, entre outras disposições, vem estabelecer a contagem do 
prazo de 3 (três) meses para inscrição dos "Beneficiários Associados" a partir do dia seguinte ao da sua publicação 
(20JUN), de acordo com solicitação feita nesse sentido pela AOFA 
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Áreas 
Afectadas Referências Em 2015 

Carreiras- 
Promoções 

Não obstante pro-
blemas decorrentes 
de erros de gestão 
verificados, com 
particular realce 
para o verificado no 
Exército, embora 
com ciclos e fluên-
cia assimétrica, as 
carreiras evoluíam 
com alguma norma-
lidade. 

Agregam-se e consagram-se todas as medidas, supostamente transitórias, que haviam sido aplicadas no contexto do 
“Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF)”: 

- Aumento do tempo mínimo de permanência nos postos; as condições de passagem à reserva, a alteração das regras de 
promoção na situação de “ADIDO” (apenas após um ano no cargo); deixa de estar na situação de ADIDO o militar colo-
cado em qualquer estrutura que integre o EMGFA; aumento dos limites de idade para passagem à reserva, tempos demasia-
do longos nos postos cimeiros da hierarquia... 

Se ao conjunto de alterações que exponenciam a compressão do fluxo na carreira, associarmos a drástica redução de efecti-
vos associada, igualmente, à alteração da estrutura orgânica, facilmente se entenderá que num curto/médio prazo as carrei-
ras caminharão para uma inevitável e inexorável situação de bloqueamento. 

Será a perpetuação da generalidade dos militares nos postos mais baixos da hierarquia militar! 

Promoção/ 
Remuneração 

Remuneração - 
Artigo 68º do ante-
rior Estatuto (DL 
236/99) versus 
artigo 72º do projec-
to de EMFAR. 

É aumentado o tempo mínimo de permanência nos postos. 

Relacionada com a matriz redutora de encargos com pessoal que caracteriza o normativo estatutário, é alterada a norma que 
regula a promoção e as condições a partir das quais é devida a remuneração, ao determinar que esta se verifica a partir da 
“data da prática do acto da promoção”. 

Se, enquanto na vigência do PAEF a remuneração era devida apenas a partir do dia seguinte à publicação em Diário da 
República (nada obsta a que venha a manter em futuros Orçamentos do Estado), no futuro e como norma estatutária, 
embora de forma mais mitigada, a remuneração ficará condicionada de forma permanente à data em que a entidade compe-
tente para promover (CEM ou em quem delegar ou subdelegar) entenda efectuar o respectivo despacho. 

Parece evidente que se procura, deste modo, deixar aberta a possibilidade de, arbitrariamente, as Chefias definirem a data a 
partir da qual a remuneração é atribuída ao militar, em lugar de, tal como se verificava do antecedente, a remuneração se 
verificar a partir da data em que são reunidas as condições que determinam a promoção (vaga/assumpção de cargo/
função). 

Em causa uma norma que consubstancia discriminação negativa relativamente à generalidade dos cidadãos ao contemplar 
possibilidade de, aleatoriamente, a remuneração ser atribuída independente da efectiva promoção do militar. 

Redução de 

efectivos 

DL 202/93 de 
03Jun 

DL 261/2009 de 
28Set 

DL 31/2015 04Mar 

Drástica e progressiva redução de efectivos projectada para ser concluída até 2020 no âmbito do que havia sido definido na 
“Directiva 2020”. 

Em MAI2014 os efectivos eram cerca de 33.000 militares dos QP, RV/RC e reserva ao serviço. 

Para 2015 está definido o quantitativo de 31 563 militares (QP/RV/RC e Militares em Formação para o QP), incluindo 
ainda militares na efectividade de serviço (512). 

Menos cerca de 700 oficiais, quando comparados com os efectivos do QP de 2015 com 1993. 

Na sofreguidão dos cortes a esmo, o Ministro ultrapassou os ditames da própria Troika e o calendário estabelecido por si 
próprio! 

Reserva 
DL 166/2005 de 

23SET/ 
Projecto de 

EMFAR  

Em 2005 promovida significativa alteração das condições de passagem à Reserva: 

Em lugar de 36 anos de Tempo de Serviço Militar (TSM) ou 55anos de idade, passou a vigorar a exigência do cumprimento 
de 40 anos de TSM e 55 anos de idade. 

Contempladas normas de salvaguarda para militares que à data (2005) tinha 20 anos de TSM. 

Para os militares não abrangidos pelas normas de salvaguarda o direito à remuneração na situação de reserva mantinha-se 
apenas durante os 5 anos fora da efectividade, após o que transitariam para a “Licença Ilimitada” (sem remuneração) até 
perfazerem 60 anos de idade.  

Com a alteração do EMFAR, pendente de promulgação: 

É aumentado o limite de idade nos postos, para passagem à reserva (1 ano para a generalidade dos postos (Oficiais cuja 
formação de base é um mestrado ou equivalente); 

É mantido o tempo de permanência nos postos cimeiros da hierarquia para passagem à Reserva, nomeadamente no posto 
de CMG ou COR – Implicações no bloqueamento das carreiras (Artº 154º do projecto); 

É eliminada a possibilidade de requerer a transição para a situação de Reserva com 20 ou mais anos de TSM; 

Para a generalidade, a reserva apenas poderá acontecer aos 40 anos de TSM e 55 anos de idade; 

Em alternativa o militar pode, com 22 anos de Tempo de Serviço Efectivo (TSE), requerer a “LICENÇA ILIMITADA”: 

Dando sequência a um processo que, do antecedente, já vinha anulando as salvaguardas existentes (suspensão de passagem 
à reserva, fim de calendário de transição (evolução dos 36 até aos 40 anos de TSM e 55 anos de idade apenas em 2015)), é 
definido um conjunto de disposições transitórias que extinguem em definitivo tais salvaguardas (até ver, mantém-se apenas 
a Reforma) e que a seguir se enunciam em termos que se pretende poderem simplificar o seu entendimento: 

Sinopse de evolução comparativa entre EMFAR aprovado pelo D.L. nº  236/99 de 25JUN e a realidade actual,  
com as alterações constantes do projecto de Decreto-lei que aguarda promulgação. – Alterações mais significativas 
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Reserva 
(continuação) 

DL 166/2005 de 
23SET/ 

Projecto de 
EMFAR  

(continuação) 
RESERVA e REFORMA 

MILITARES COM 20 OU MAIS ANOS DE TEMPO DE SERVIÇO MILITAR (TSM) EM 31DEZ2005: 

Até 31DEZ2016 podem requerer a passagem à reserva, transitando para a situação de reforma após 5 anos seguidos ou 
interpolados fora da efectividade de serviço.  
Depois de 31DEZ2016 podem, a todo o tempo, transitar para a situação de reforma beneficiando das condições em vigor 
até 31DEZ2005. 
MILITARES QUE COMPLETEM 20 ANOS DE TSM ENTRE 01JAN2006 E 31DEZ2016: 
Podem requerer a passagem à reserva. Se autorizada, mantêm o direito à remuneração APENAS enquanto se mantiverem 
nessa situação (5 anos seguidos ou interpolados fora da efectividade de serviço). 
Transitam para a licença ilimitada (sem remuneração) até completarem 60 anos de idade, data a partir da qual podem reque-
rer passagem à situação de reforma. 

RESTANTES MILITARES – OS MAIS JOVENS (QUE NÃO TINHAM 20 ANOS DE TSM EM 2005 NEM 
PERFAZEM 20 ANOS DE TSM ENTRE 01JAN2006 E 31DEZ2016).  

Apenas podem transitar para a situação de reserva com 40 anos de TSM e 55 anos de idade (Exceptuando os pilotos avia-
dores, aos quais não é aplicada a idade de 55 anos a partir de 01JAN2017, os quais podem, por conseguinte, transitar para a 
situação de reserva desde que perfaçam 40 anos de TSM). 
Os militares referidos em b) e c), não beneficiam de qualquer norma de salvaguarda, pelo que irão auferir uma pensão de 
reforma cujo valor os encaminhará para uma expectável situação de penúria (Para os mais jovens, reformas que poderão 
oscilar entre 38% e 45% da remuneração que estiverem a auferir à data em que mudem de situação).  
Uma medida que, atenta a especificidade da carreira militar, se consubstancia em discriminação negativa relativamente aos 
nossos concidadãos!  

Extinção do 

Complemento 

de Pensão de 

Reforma 

(CPR) 

Artigo 9º do DL 
236/99 e Lei 

34/2008 de 23JUL 
Projecto de EMFAR 

(Artigo 10º) 

Um ilustrativo exemplo dos objectivos prosseguidos pelos governantes e da desconsideração que nutrem pelos militares! 
Gradual, mas persistentemente é prosseguido o objectivo de terminar com todas e quaisquer condições que, de alguma 
forma, ainda sinalizem algumas garantias decorrentes de contratos firmados de contrapartidas decorrentes da “Condição 
Militar”. 
Com a extinção do CPR – Complemento atribuído a militares ingressados nas Forças Armadas até 01JAN1990 (1) (não 
confundir com o Complemento de Pensão atribuído, após os 70 anos, àqueles que eram beneficiários do extinto FPMFA), 
uma vez mais é quebrado o princípio da confiança entre partes promovendo a desprotecção de um universo de militares 
que, tendo tomado decisões em função de tal pressuposto, se verão, agora, confrontados com uma medida que, inexoravel-
mente, os afectará num futuro muito próximo. 
Sem que tenham qualquer possibilidade de poder fazer reverter decisões que, de algum modo, possam minimizar as gravo-
sas consequências decorrentes das circunstâncias com que se pretende confrontá-los. 
Não bastando isso, promove-se ainda um tratamento diferenciado no universo abrangido pelo CPR – quem estiver na 
Reforma mantém o direito; os restantes, ainda no Activo ou na Reserva já não acederão ao abono do CPR. 
Em nome da justiça e da preservação do princípio da confiança, temos a expectativa de que tal medida não venha a ser 
concretizada. 
CONCOMITANTEMENTE: 
Considerando tudo o que tem vindo a suceder com sucessivas medidas que têm promovido a degradação e esvaziamento 
da “Condição Militar” para a generalidade dos militares, mas de forma acentuada para os militares mais jovens (aqueles que 
nem usufruem de CPR, nem de normas de salvaguarda); 

Considerando o agravamento de tal situação decorrente das alterações que se pretendem introduzir ao EMFAR, insertas no 
projecto de diploma a aguardar promulgação; 

Considerando que, verdadeiramente o que está em causa, é o completo esvaziamento de tudo o que resulte da “Condição 
Militar” promovendo a absoluta convergência com diferentes realidades (Administração Pública) (vd o fim das normas 
transitórias para os militares mais antigos); 

Considerando que a perpetuação de uma desajustada e inexplicável dicotomia entre militares não faz qualquer sentido tal 
diferenciação e muito menos numa situação em que as condições se agravam para todos os militares; 

Consideramos que, em nome da justiça, equidade de tratamento, e, acima de tudo, da “Condição Militar” que a TODOS 
assiste, devemos, como Associação de oficiais, exigir que sejam acauteladas medidas que garantam a TODOS uma pensão 
de reforma que a TODOS permita uma velhice com a dignidade que TODOS merecemos e devemos exigir como militares. 

(1) Complemento atribuído até completar 70 anos de idade, data em que é fixado para o futuro, sendo alterado apenas em função da indexação salarial que seja definida (percentagem de aumento salarial). 

Áreas 
Afectadas Referências Em 2015 

Reforma 

DL 166/2005 
Orçamentos do 

Estado 
Projecto de 

EMFAR 

Paulatina e persistentemente tem vindo a ser alteradas as condições de acesso a uma pensão de reforma que garanta a digni-
dade que merecemos numa fase mais frágil da nossa vida – na velhice. 
Com sucessivas alterações, com o único sentido de promover a degradação de tais condições a TODOS os militares, dos 
mais jovens aos mais antigos, como facilmente se depreende das disposições transitórias, em função das quais as normas de 
salvaguarda que garantiam diferentes condições de reserva e reforma para um universo de militares, são, agora, extintas. 
Sobrará apenas a salvaguarda para a situação de reforma para uns tantos até que, em altura propícia, também essa situação 
sucumba perante mais uma medida que, definitivamente, coloque TODOS os militares abrangidos pelo regime geral da 
aposentação. (continua na pág. seguinte) 
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Reforma 
(continuação) 

DL 166/2005 
Orçamentos do 

Estado 
Projecto de 

EMFAR 

(continuação) 
Sem cuidar dos efeitos profundamente penalizadores para os militares, o projecto de alterações ao EMFAR consagra “tout 
court” a aplicação do regime geral da aposentação aos militares.  
Com projecções efectuadas, estima-se, por defeito, que as reformas venham a situar-se entre os 38 e os 45% do valor auferi-
do no activo ou reforma à data em que a mudança para essa situação se verificar. 
Se atendermos à extinção de mecanismos (FPMFA, CPR, normas de salvaguarda) que, apesar de tudo, poderiam mitigar os 
drásticos efeitos da fórmula de cálculo preconizada, apenas poderemos concluir que devemos exigir que deve ser encontra-
da para TODOS os militares um mecanismo que dê cumprimento ao disposto nas Bases Gerais do Estatuto da Condição 
Militar e garanta a dignidade que, justamente e por razões de equidade, nos assiste!    

O desrespeito por essa exigência, atenta a especificidade da carreira militar, consubstanciar-se-á em mais uma discriminação 
negativa relativamente aos nossos concidadãos, em particular relativamente a alguns grupos sócio-profissionais cujos deve-
res e restrições em nada se equiparam aos impostos aos militares (Magistrados, diplomatas, professores, BdP, etc.)!  

Áreas 
Afectadas Referências Em 2015 

Reforma em 

consequência 

de acidente 

em serviço ou 

doença profis-

sional 

Artigo 161º do 
projecto de EMFAR  

Remetendo para os termos preconizados para outras realidades (Administração Pública) sem a especificidade que caracteri-
za a realidade militar, trata-se de uma medida que diz bem da postura dos políticos face aos militares. 

Reflectindo mais uma injusta e inadequada abordagem de matéria tão importante quanto relevante para os militares face aos 
inerentes riscos da sua profissão, temos que exigir uma diferente postura sobre este assunto. 

Em suma, a riscos inerentes à “Condição Militar”, desproporcionadamente diferenciados de outras realidades, são aplicadas 
regras equivalentes!  

PILAV’s 
DL n.º 310/2007 de 

11SET 
Projecto de 

EMFAR   

Problema recorrente nas Forças Armadas sempre abordado sem olhar a todas e às verdadeiras causas que motivam a situa-
ção. 
Problema que se impunha ser avaliado e encontrar soluções num contexto de políticas que efectivamente tivessem em 
conta o Interesse Nacional, em lugar do recurso a expedientes que, no contexto particular da actividade da pilotagem mili-
tar, promovem maior insatisfação e desmotivação a acrescer a todos os motivos que afectam TODOS os militares. 

É neste contexto que, agora se procura ultrapassar o problema com a imposição de 14 anos de tempo mínimo de serviço 
efectivo, com estratagemas que promovem diferenciação entre pilotos “assim” e pilotos “assado”, sem que se assumam as 
verdadeiras causas de uma situação e se aja em conformidade.  

ADM 

Não era imputado 
qualquer desconto 

para os subsistemas 
existentes (MAR, 

Exº e FAP); 

Mediante tabela 
própria, os medica-

mentos (muitos 
mais) eram compar-

ticipados a 75% 
(Militar tinha a seu 

cargo 25%); 
Os cônjuges integra-

vam o sistema.  

A partir de 2005, passou a ser imputado desconto para a ADM (1% em 2005, 1,5% em 2007, 2,25% em AGO2013, 2,5% 
em JAN2014. 3,5% a partir de JUN2014, conforme Lei 30/2014 de 19MAI); 
Os cônjuges que aufiram remuneração, fora do funcionalismo público, deixaram de ser abrangidos pela ADM (através de 
protocolo celebrado com o IGIF conseguiu garantir-se o seu acesso à ADM). Entretanto, o MDN, suspendeu recentemen-
te essa possibilidade, determinando o cancelamento de inscrições e tendo prorrogado a validação de cartões até 
31DEZ2014. 
Está pendente projecto de DL prevendo a inscrição na ADM, mas mediante um inusitado e desproporcionado desconto, 
que, aliás, não se justifica;  
Em matéria de medicamentos passou a ser aplicada aos militares a tabela em vigor para o SNS; 
A comparticipação dos medicamentos passou a ser a praticada o âmbito do SNS (os militares passaram a ter a seu cargo o 
pagamento de 40/50/60% dos medicamentos comparticipados (hoje em muito menor nº);  
Militares passaram a pagar taxa moderadora no SNS; 
Familiares passaram a ser sujeitos ao pagamento dessa mesma taxa, quer no SNS, quer no âmbito da assistência hospitalar 
militar; 
O sub-sistema suporta encargos que definitivamente deveriam ser encargo do Orçamento do Estado (DFA´s, Saúde opera-
cional, etc., etc.) sendo actualmente excedentário se a questão da proclamada sustentabilidade fosse encarada de forma séria 
e com justiça.   
Colocam-se os militares a suportar os encargos com a saúde em termos que os diferenciam negativamente em relação aos 
seus concidadãos, em ostensiva oposição ao que determina a LBGECM!  

Elencamos aquelas que consideramos as alterações que, de modo mais significativo, se 
repercutem na carreira e condições de vida, pessoais e profissionais, dos militares. 
Outras há que foram consideradas em contributos solicitados pelo MDN, oportunamente 
disponibilizadas, mas que, ao que nos é dado conhecer, não foram reflectidas no projecto 
aprovado em Conselho de Ministros.  
Deveria fazer algum sentido o absoluto secretismo de que se revestiu todo o processo de 
revisão do EMFAR (as APM, e os militares em geral – Comandantes/Directores/
Chefes, inclusive – foram arredados de qualquer participação). 
Aí está, à vista de quem quiser ver; um EMFAR que desvirtua a “Condição Militar” e 

consagra o que bem se pode afirmar de desconstrução de umas Forças Armadas em condi-
ções de cumprir o papel que lhes é cometido pela Constituição da República Portuguesa – 
garantir a Soberania e Independência do País! 
Por isso, em nome de um processo minimamente democrático, estando em causa um docu-
mento que sofreu alterações de tão profunda natureza, com sérias repercussões na Defesa 
Nacional dadas as implicações que dele derivam, justifica-se e impõe-se a sua discussão na 
Assembleia da República. 
Haja vontade política para que assim se proceda e o documento seja chamado a ratificação 
nessa sede! 

Associação de Oficiais das Forças Armadas 13 



 

Associação de Oficiais 
das Forças Armadas 

Rede Nacional de Protocolos (RNP) 
Englobada na dependência do Pelouro de Apoio Social da AOFA, a RNP 
tem como objectivo único contribuir para a melhoria das condições de vida 
de todos os Sócios e Sócias da Associação, bem como dos seus Familiares 
(Cônjuges, Filhos, Pais e Sogros). O usufruto de todos os benefícios pro-
porcionados pelas mais de 250 Entidades que já hoje integram a RNP (ver 
quadros págs 11 e 12) e que no seu conjunto disponibilizam mais de 1.000 
postos de atendimento em todo o território nacional são obtidos directa-

mente a partir da apresentação do Cartão de Associado da AOFA ou do 
correspondente Cartão AOFA que emitimos de forma absolutamente gra-
tuita para os Familiares. Também os Cônjuges sobrevivos de ex-
associados, bem como os seus descendentes têm, por direito próprio, 
acesso à RNP, bastando para tal que nos solicitem a emissão dos respecti-
vos cartões. Usufruam!  

Associação de Oficiais das Forças Armadas 

Q ualquer militar tem o especial e fundamental direito à 
detenção, uso e porte de arma de qualquer natureza.  

S e outros grupos profissionais exercem a sua atividade 
pressupondo o seu uso, a primazia dessa asserção resi-

de nos homens e mulheres que servem nas Forças Armadas 
sobre os quais é comum dizer-se que abraçaram a 
“Carreira das Armas”, pois, fruto da missão que lhes é 
cometida, resulta a sua qualificação e mestria no uso e por-
te de armas da mais diversa natureza e a evidência de que 
são cidadãos que, na qualidade de militares, lhes dão utili-
zação por imperativo da sua atividade e, nas diferentes 
situações do percurso da respectiva carreira (Activo, 
Reserva e Reforma), as utilizam condicionados por uma 
conduta, deveres, princípios e valores em que são forma-
dos como ninguém!  

T rata-se de um direito fundamental exercido no contexto 
da especializada formação que o militar recebe, assis-

tindo-lhe o direito a “receber” e o dever de “exercer” por-
que estabeleceu vínculo vitalício à Instituição Militar, após 
ingresso nos quadros permanentes, por nomeação em Diá-
rio da Republica.  

O s militares obtêm o direito ao uso e porte de arma, 
não por este direito se encontrar adstrito à defesa pes-

soal, ou à caça, ou ao desporto, ou por ter pago taxas, ser 
membro de clubes, ou por ter sido autorizado por qualquer 
entidade estranha às Forças Armadas, como se pretende 
que fique estabelecido no art.º 122.º do novo EMFAR, 
onde tal direito fica ligado ao regime jurídico das armas e 
suas munições, aprovado pela Lei n.º 5/2006, de 23 de 
fevereiro.  

C om esta humilhante nova norma, os militares na refor-
ma ficarão sujeitos a ter de provar de cinco em cinco 

anos, ao Diretor Nacional da PSP que são idóneos para 
deter e usar uma arma.  

C om este novo e ostensivamente ofensivo normativo, 
todos os Militares podem, sem mais, ver este seu 

direito suspenso de forma automática se condenados a san-

Uso e porte de arma, um elementar direito militar 
(Comunicado da AOFA em 19JUN2015)  

ções disciplinares e penas que não têm por efeito principal 
a perda deste direito, como o são a pena de reforma com-
pulsiva ou de suspensão de serviço, e ainda pela não apre-
sentação atempada do atestado médico que ateste a sua 
idoneidade para deter e usar arma.  

A ssim, uma vez que a consagração deste novo artigo e 
dos procedimentos nele implícitos obriga a que os 

militares fiquem sujeitos a uma autoridade não militar, fora 
das Forças Armadas e da cadeia de comando que os pode 
punir, retirando-lhes um direito diferenciador fundamental 
que é o direito a deter e usar armas e armas de qualquer 
natureza, a AOFA não pode deixar de alertar todos os mili-
tares para esta inaceitável situação.  

N ão podemos, também, deixar de dar pública conta 
desta humilhação e de nos insurgir e bater contra este 

ataque à Condição Militar, que constitui mais um atropelo 
à dignidade dos Militares das Forças Armadas Portugue-
sas, situação que já denunciámos junto das Chefias Milita-
res, com conhecimento à Casa Militar de Sua Exª o Presi-
dente da República e a todos os Grupos Parlamentares.  

E , se a Lei 5/2006 de 23 de fevereiro impõe a exclusão 
do âmbito da sua aplicação, nomeadamente do univer-

so referido no nº 5 do seu artigo 1º, determinando que “A 
detenção, uso e porte de arma por militares dos quadros 
permanentes das Forças Armadas e por membros das for-
ças e serviços de segurança são regulados por lei própria” 
que monumental paradoxo é este quando verificamos o 
atual EMFAR remeter para uma Lei em que, ela própria, se 
exclui da aplicação aos militares das Forças Armadas? E 
desde quando é que uma Lei especial remete para uma Lei 
geral, a não ser que no seu preâmbulo essa remissão seja 
mencionada, o que não é o caso?  

Q uem permitiu que isto acontecesse e que particular e 
fundamental motivo justifica tão inusitada quão desa-

justada alteração do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas? Interesses? E o que está associado a esses inte-
resses?  
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Abril 2015 
 
2015-04-25 AOFA presente na homenageia a Salgueiro Maia, a convi-
te da Câmara Municipal de Santarém 
Honrando, mais uma vez, a memória do nosso camarada, a Câmara Municipal 
de Santarém, em conjunto com a Comissão de Comemorações do 25 de Abril, 
evocou numa breve e singela homenagem a heróica e exemplar personalidade 
de Salgueiro Maia, tão prematuramente desaparecido do convívio de todos 
nós. Como é habitual, a AOFA foi convidada a estar presente de forma activa 
na cerimónia, tendo sido representada pelo Vogal do Conselho Nacional, o 
COR Orlando Dias. 
2015-04-17 AOFA solicita a Sua Exa. o Presidente da República que 
não promulgue o EMFAR 
Face às gravíssimas alterações introduzidas com o projecto de revisão do 
EMFAR, de que salientou, porque exemplares, a extinção do complemento de 
pensão de reforma e a dificílima situação dos Oficiais mais jovens quando 
atingirem a reforma, a AOFA solicitou a Sua Exa. o Presidente da República, 
através do Exmo. Sr. General Chefe da Casa Militar a não promulgação do 
diploma. 
2015-04-13 Audiência com Sua Exa. o Chefe do Estado-Maior da 
Força Aérea (CEMFA) 
Conforme solicitação oportunamente efectuada, teve lugar uma audiência com 
o Exmo. General CEMFA, tendo a AOFA sido representada pelo seu presi-
dente COR Pereira Cracel e pelo Secretário-geral, TCOR António Costa 
Mota. Foram apresentadas e discutidas as grandes preocupações da AOFA 
relativamente ao conteúdo de diplomas como o EMFAR ou as alterações à 
ADM (acréscimo de descontos), entre outros mais específicos como as ques-
tões relacionadas com os Pilotos-Aviadores. 
2015-04-09 AOFA esteve presente na Batalha, nas cerimónias come-
morativas do Dia do Combatente 
Presididas pelo CEMGFA - General Artur Pina Monteiro, realizaram-se no 
Mosteiro Santa Maria da Vitória, na Batalha, as cerimónias comemorativas do 
dia do Combatente, a evocação do 97º aniversário da Batalha de La Lys e a 
79ª Romagem ao túmulo do Soldado Desconhecido. A AOFA foi representa-
da pelo TCOR Costa Pereira, Secretário da Assembleia-Geral 
 
 

2015-04-08 Reunião com o Grupo de Estudos do Partido Socialista 
(PS) incumbido de elaborar propostas para o Programa Eleitoral, 
na área da Defesa Nacional 
A 08 de Abril deslocou-se à sede do Partido Socialista, no Largo do Rato, 
uma delegação da AOFA representada pelo seu Presidente COR Pereira 
Cracel e pelo Vice-Presidente, MAJ Musa Paulino, com vista a dar, de viva 
voz, contributos que nos interessa serem aproveitados para a elaboração do 
programa eleitoral do Partido Socialista. 
2015-04-02 AOFA apresenta aos 25 Partidos e Movimentos que 
concorrerão às Eleições Legislativas contributos que gostaria de ver 
repercutidos nos respectivos Programas Eleitorais e coloca-lhes 
questões que preocupam os Oficiais 
Os contributos foram apresentados a 25 Partidos e Movimentos (os seis que 
se encontram na Assembleia da República e mais dezanove, alguns deles 
bem recentes), tendo em vista proporcionar-lhes alguns elementos para 
serem (eventualmente) considerados nos respectivos programas eleitorais e 
obtermos respostas sobre algumas questões, que, a serem dadas, divulgare-
mos de igual modo. 
2015-04-02 Conselho de Ministros aprova a chamada revisão do 
EMFAR 
O projecto de diploma da chamada revisão do EMFAR foi hoje aprovado 
em Conselho de Ministros, tudo levando a crer que persistindo nas gravosas 
medidas da versão que nos foi apresentada em 16 de Fevereiro. Na véspera, 
a AOFA, face às notícias que davam essa aprovação como certa, emitiu um 
comunicado (que, como habitualmente, foi enviado a: PR, todos os Grupos 
Parlamentares da AR, MDN, EM’s, todos os Oficiais, APM, Associações 
representativas dos Ex-Combatentes, órgãos de comunicação social). 

Março 2015 
2015-03-25 Audiência com o Exmo. Sr. General Ramalho Eanes 
A audiência foi concedida pelo Exmo. Sr. GEN Ramalho Eanes a solicitação 
da AOFA, representada pelos seus, Presidente da Assembleia-Geral, TGEN 
Formeiro Monteiro, Presidente, COR Pereira Cracel e Vice-Presidente, MAJ 
Musa Paulino. Para além dos temas gerais que preocupam a AOFA foi 
debatida em maior detalhe a situação do Instituto de Acção Social das Forças 
Armadas (IASFA). 

Deus e o Soldado 
Já em 1632 o poeta inglês Francis Quarles (1592‐1644) traduzia em verso 
a forma como a sociedade encara os militares em cada momento: 

Of Common Devotion  

Our God and Souldiers we alike adore, 
Ev’n at the Brink of danger; not before: 
After deliverance, both alike requited, 
Our God’s forgotten, and our Souldiers slighted. 1 

Na nossa tradução: 

De Igual Devoção 

A Deus e aos Soldados adoramos por igual, 

Quando à beira do perigo; não antes: 

Depois do auxílio, retribuídos por igual, 

Deus é esquecido e os Soldados apoucados. 

A dualidade deveria  fazer‐nos pensar. Deveria  fazer‐nos pensar particu‐
larmente na forma como os responsáveis, sobretudo políticos, a incorpo‐
ram na sua própria atitude. 

Essa análise deveria, por sua vez, fazer‐nos pensar em qual deverá ser a 
atitude dos próprios elementos das Forças armadas perante o caso. 

Deveremos considerar a dualidade como algo natural,  inevitável? Pelo 
contrário, portanto no outro extremo, como uma injustiça intolerável? 

Será a dualidade algo que não deve merecer atenção particular, uma 
vez que parece ser da natureza humana? Pelo contrário, será algo que 
justificaria uma atenção particular, uma vez que as posições opostas ou 
extremas deveriam ser aproximadas e equilibradas? Neste último caso 
como poderão os militares apresentar e  fazer valer os seus pontos de 
vista, as suas posições, a defesa do equilíbrio? 

Pensemos  nós  próprios,  associados  da  AOFA,  no  papel  que  caberá  a 
cada  um  de  nós  na matéria  e  em  como  poderemos  todos  contribuir 
para a reflexão e  formulação de posições consensuais no que respeita 
ao  papel  e  ao  estatuto  dos membros  das  Forças  armadas  enquanto 
servidores do Estado numa área tão específica e tão sensível como é a 
do uso da força militar. 
 

1 em Divine Fancies, Digested into Epigrammes, Meditations, and Observations 
volume II (1632), publicado em The Complete Works in Prose and Verse of Fran‐
cis Quarles, ed. Alexander B. Grosart, vol. 2, p. 205 (1880). 

Actividade da AOFA 
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2015-03-21 Questões relacionadas com o EMFAR e com a ADM e 
resultados do Inquérito apresentados no Encontro de Oficiais 
No Grande Auditório do ISCTE teve lugar um Encontro de Oficiais, promovi-
do pela AOFA, em que foram apresentadas questões relacionadas com o 
EMFAR e com a ADM e dados a conhecer os resultados do Inquérito aos 
Oficiais das Forças Armadas. O Encontro foi presidido pelo Presidente da 
Assembleia-Geral, TGEN Formeiro Monteiro. 
2015-03-10 Participação da AOFA na Audição sobre o Programa 
Eleitoral do PCP 
A 1ª Audição Pública efectuada pelo Partido Comunista Português (PCP) 
tendo em vista a recolha de contributos para a elaboração do Programa Eleito-
ral para as próximas Eleições Legislativas, decorreu em Lisboa, no Hotel Altis, 
e foi presidida pelo Secretário-Geral do PCP, Jerónimo de Sousa, nela acom-
panhado por diversos deputados e membros do Comité Central. A AOFA, 
que, como informado, vem fazendo chegar aos diversos Partidos as suas posi-
ções e preocupações, encontrando-se, inclusivamente, a ultimar novos docu-
mentos para o efeito, esteve presente, como convidada, e interveio através do 
seu Secretário-Geral, Tenente-Coronel António Costa Mota. 

Fevereiro 2015 
2015-02-26 APM promovem Conferência de Imprensa 
Face às próximas alterações legislativas, em que se vai verificar a continuação 
da degradação dos direitos dos militares, as APM levaram a cabo uma Confe-
rência de Imprensa, realizada no Hotel Mundial. Nesta Conferência de 
Imprensa estiveram presentes diversos Órgãos de Comunicação Social que 
ficaram a conhecer, ainda melhor, todas as grandes preocupações da AOFA 
sobre temas tão relevantes como o EMFAR, ADM e IASFA! 
2015-02-25 Audiência das APM com Sua Exa. o General CEMGFA, 
tendo como tema o Estatuto dos Militares das Forças Armadas 
(EMFAR). 
Após solicitação feita no inicio de Dezembro de 2014 pelas Associações Pro-
fissionais de Militares (APM), a pretexto das alterações ao EMFAR, foi con-
cedida a audiência requerida, tendo as APM sido representadas pelos respecti-
vos presidentes e ainda pelo Presidente da Assembleia-Geral da ANS, à data 
eleito em recentes eleições para a Direcção da Associação. 
2015-02-24 Reunião da Comissão Executiva para a Homenagem 
Nacional aos Combatentes, a ter lugar a 10 de Junho de 2015 
A reunião preparatória, presidida pelo Tenente-General Leonel Carvalho, 
Presidente da Comissão, decorreu nas instalações da Associação de Coman-
dos (Bataria da Laje, em Oeiras), tendo a AOFA sido representada pelo Secre-
tário-Geral, Tenente-Coronel António Costa Mota. 
2015-02-14 Conselho de Ministros aprova diploma com novos descon-
tos para militares relacionados com a ADM 
No Conselho de Ministro do dia 12 de Fevereiro foi aprovado o diploma que, 
a pretexto de conceder a ADM aos cônjuges ditos protocolados, vem fazer 
com que mais militares, a juntar aos que já conheciam essa diminuição por as 
esposas ou esposos pertencentes à ADSE terem feito a opção pelo nosso sub-
sistema, tenham que ver reduzido o orçamento familiar para que aquela pro-
tecção possa ter lugar. A AOFA, relembrando, desde sempre, a sua posição de 
princípio, emitiu um comunicado a propósito dessa aprovação. 
2015-02-12 Audiência com o Grupo Parlamentar do Centro Demo-
crático Social - Partido Popular (CDS/PP) 
Fazendo parte da ronda de pedidos de audiência solicitados pela AOFA, teve 
lugar, na Assembleia da República, uma audiência com o CDS/PP, represen-
tado pelo Exmo. Sr. Deputado Dr. João Gonçalves Pereira. A AOFA fez-se 
representar pelos seus Presidente COR Pereira Cracel, Vice-presidente, MAJ 
Musa Paulino e pelo Vogal do Conselho Nacional e membro do Secretariado, 
CFR Rodrigues Marques. 
2015-02-06 Audiência com Sua Exa. o CEMGFA tendo como tema a 
ADM 
Teve lugar uma audiência com Sua Exa. o CEMGFA, tendo a AOFA sido 

representada pelos seus Presidente, COR Manuel Pereira Cracel, e Secretário
-Geral, TCOR António Mota. 
2015-02-05 ADM: a AOFA envia novo ofício à Secretária de Estado 
Adjunta da Defesa Nacional sobre a questão dos cônjuges protoco-
lados 
Face à falta de informação sobre o que vai suceder em termos de ADM aos 
cônjuges ditos “protocolados”, com um constante acumular de prejuízos 
para os que se encontram nessa situação, a AOFA, sem esquecer a sua posi-
ção de fundo (o regresso ao quadro anterior ao DL 167/2005, de 23 de 
Setembro, face à discriminação positiva decorrente da Lei nº 11/89, de 1 de 
Junho, “Bases gerais do estatuto da condição militar, o mesmo é dizer direito 
à ADM sem necessidade de descontos), colocou de novo a questão à Secre-
tária de Estado Adjunta da Defesa Nacional (SEADN), requerendo, em 
simultâneo, resposta às perguntas formuladas acerca de o subsistema estar a 
pagar encargos que não são seus.  

Janeiro 2015 
2015-01-20 Novos descontos na ADM a juntar aos já existentes – 
AOFA demonstra em comunicado até a injustiça relativa dos des-
contos pretendidos pelo Governo 
A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional (SEADN) convocou a 
AOFA para uma reunião, realizada a 8 de Janeiro, visando dar a conhecer 
um projecto de diploma que insiste em mais descontos para os militares, 
desta vez para que os cônjuges que pertencem à Segurança Social possam 
beneficiar da Assistência na Doença aos Militares (ADM). 
2015-01-15 Audiência com o Grupo Parlamentar do Partido Socia-
lista (PS) 
No seguimento de pedido de audiência requerido pelas APM (AOFA, ANS 
e AP) no início do passado mês de Dezembro, teve lugar uma audiência com 
o Grupo Parlamentar do PS, representado pelo deputado Marco Perestrelo. 
Pelas APM estiveram presentes os Presidentes da AOFA, COR Manuel 
Cracel e o Presidente da ANS, SMOR Lima Coelho. Devido a um inespera-
do e inultrapassável problema pessoal, o Presidente da AP não pôde estar 
presente. 
2015-01-13 Provedoria de Justiça responde a queixa da AOFA 
sobre a extinção do Fundo de Pensões dos Militares das Forças 
Armadas (FPMFA) 
Dez meses após a apresentação, pela AOFA, da queixa, pedindo que a Pro-
vedoria de Justiça providenciasse a avaliação da constitucionalidade da 
extinção do FPMFA, chegou-nos a resposta. No essencial: reconhecendo a 
lesão do princípio constitucional da confiança, mas interrogando-se sobre se 
não seria invocável o interesse público para isso, face às dificuldades na 
solvibilidade do Fundo, sendo que, entretanto, reconhece que as indemniza-
ções a pagar aos beneficiários que não chegaram a receber complemento de 
pensão de reforma são desajustadas em relação ao que estava em jogo. 
2015-01-12 Secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional 
(SEADN) entrega-nos o projecto de diploma que obriga a mais des-
contos dos militares para que cônjuges protocolados tenham direito 
à ADM, o que determinou reacção indignada da AOFA e das APM 
no seu conjunto 
À reunião com a SEADN deslocaram-se o Presidente, COR Pereira Cracel, 
o Vice-Presidente, MAJ Musa Paulino, e o Secretário-Geral, TCOR Costa 
Mota. Não tínhamos ilusões e ficámos com uma certeza: sem alterar uma 
virgula ao constante na Lei nº 11/89, de 1 de Junho, “Bases gerais do estatuto 
da condição militar”, paulatinamente, o Governo vai degradando ou elimi-
nando os direitos nela constantes que deviam servir de contrapartida ao leque 
vastíssimo de restrições e deveres que nos são impostos. Entre outros, no 
caso, o direito a especiais direitos no que à assistência sanitária diz respeito. 
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